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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO


TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Pregao 03/2008 – Id. 200.031


PREGÃO PRESENCIAL N° 03/2008
PARA SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS

PREÂMBULO

O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA, localizado no Palácio da Justiça, Centro Político Administrativo, em Cuiabá/MT, e de seu PREGOEIRO OFICIAL, designado pela Portaria nº 117/2008/C.ADM, Publicado no DJE/MT Ed. n° 7804, disponibilizado em 25/02/2008, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado com obediência ao disposto na Lei nº 10.520/02, pelos Decretos nº 3.931/01 e 3.555/00, subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93 (e suas alterações posteriores), fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, com a finalidade de selecionar propostas para formação do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP destinado à aquisições futuras, observando as condições estabelecidas no presente Edital e Anexos que o integram.

	Setor Interessado:
	Coordenadoria de Infra-Estrutura.

	Tipo:
	Menor Preço

	Objeto:
	Aquisição futura e eventual de materiais elétricos.

	Identificador:
	200.031

	PTG:
	102.340/2007


I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Dia: 28/04/2008, ou no primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e hora, na hipótese de não haver expediente nesta data.
Horas: 9h30min 
Observação: Na hipótese de suspensão da Sessão Pública nos motivos justificados pela Administração, fica estabelecido sua reabertura no dia útil subseqüente ou data marcada de acordo com a conveniência da Administração, devendo as licitantes serem comunicadas pelo Sr. Pregoeiro. 
Local: Antigo Salão Nobre - Tribunal de Justiça – Situado no Centro Político Administrativo s/n – Cuiabá-MT.

Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos:

1) Anexo I – Termo de Referência n° 001/2008 e Planilha de Materiais;

2) Anexo II – Modelo de Proposta de Preços;

3) Anexo III - Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes;

4) Anexo IV - Modelo de Declaração nos termos do inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal;
5) Anexo V - Modelo de Termo de Credenciamento;
6) Anexo VI - Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos de Habilitação;
7) Anexo VII - Modelo de Declaração de cumprimentos das Resoluções n.º 07/05, 09/05 e 21/06 – CNJ.

8) Anexo VIII - Minuta da Ata de Registro de Preços.

1.1. As sessões públicas de realização deste pregão serão conduzidas por servidores designados como Pregoeiros, que terão as atribuições de decidirem sobre todos os atos relativos à licitação.

1.2. Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão os envelopes contendo a documentação exigida no certame e as propostas.
1.3. Para ofertar propostas através de lances verbais, recorrer de decisão e contraditar, os interessados deverão apresentar um termo de credenciamento, junto ao Pregoeiro, os respectivos representantes legais com poderes para praticar estes atos, podendo ser utilizado o modelo de declaração constante no Anexo V deste Edital.

1.4. Caso a empresa se faça presente por meio de seu representante legal, este deverá identificar-se e trazer ao Pregoeiro um documento hábil a comprovar sua representação, que poderá ser a apresentação do Contrato Social da empresa ou outro documento equivalente. 

1.5. Em não havendo menção do nome do representante no Contrato Social ou equivalente, este deverá apresentar procuração, com firma reconhecida em Cartório, que comprove poderes para praticar todos os atos referentes a modalidade licitação, tais como: formulação de lances, alegações em ata, interposição de recurso, renúncia de direitos, etc.

1.6. O Termo de Credenciamento e a Procuração deverão ser acompanhadas de contrato social ou outro instrumento equivalente, indicando que a pessoa ou pessoas que credenciam ou são representadas, tem poderes de delegação.

1.7. O representante legal da empresa, no ato da entrega dos envelopes, se solicitado, deverá exibir sua cédula de identidade ou qualquer outro documento oficial de identificação (com foto).

1.8. O não credenciamento ou falta do instrumento de procuração do representante legal na sessão pública, ou a incorreção dos documentos de identificação apresentados não inabilita a licitante, mas inviabilizará a formulação de lances verbais e a manifestação de intenção em recorrer por parte do interessado, bem como de quaisquer atos relativos à presente licitação para o qual seja exigida a presença de representante legal da empresa.

1.9. A disputa entre os interessados ocorrerá através das propostas escritas apresentadas e em lances verbais durante a fase adequada da sessão pública.

1.10. A manifestação da intenção de recorrer será feita no final da sessão, quando forem declarados os licitantes vencedores, devendo os interessados, através de seus representantes, registrarem em ata a síntese de suas razões recursais.

1.11. A declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, o termo de credenciamento, a procuração, a cópia do contrato social, declaração de ME/EPP deverão ser apresentados fora dos envelopes.
II – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1. Fonte: 240

2.2. Elemento de Despesa: 3390-30
III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar desta licitação quaisquer interessados que atendam às exigências e condições estabelecidas neste Edital.

3.2. No caso de micro-empresa e empresa de pequeno porte que, nos termos da LC 123/2006, possuir alguma restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser mencionada, como ressalva, na declaração de enquadramento e reenquadramento de ME/EPP.

3.3. É condição para a participação na presente licitação a apresentação pelas licitantes, até a data, horário e no local indicado no preâmbulo deste Instrumento Convocatório, dos DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO e DAS PROPOSTAS DE PREÇOS PARA O ITEM QUE DESEJA CONCORRER, em envelopes separados não transparentes e lacrados que serão identificados da seguinte forma:
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO

PREGÃO PRESENCIAL N. 03/2008 - PARA SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS

Data e hora da abertura;
Razão Social
CNPJ                                    I.E.
Endereço completo do licitante, telefone, fax e e-mail.

*PROPOSTA DE PREÇOS PARA O ITEM XX.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MATO GROSSO

PREGÃO PRESENCIAL N. 03/2008 - PARA SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS

Data e hora da abertura
Razão Social
CNPJ                                   I.E.

Endereço completo do licitante, telefone e e-mail.

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO.

3.4. Caso a indicação acima referida apresentar-se incompleta ou com algum erro de transcrição nos envelopes, ou mesmo inversão dos envelopes (proposta no envelope de documentação ou vice-versa), tais fatos não constituirão motivo para exclusão da empresa do procedimento licitatório, desde que a incorreção apontada não cause dúvida nem atrapalhe o certame.
3.5. Em nenhuma hipótese serão recebidos os envelopes contendo a proposta de preços e as documentações posteriormente ao prazo limites estabelecidos neste Edital.

3.6. Não poderão participar:
a) Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

b) Empresas que, por qualquer motivo, estejam declaradas inidôneas perante a Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, ou que tenham sido punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com este Tribunal, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo Órgão que o praticou;

c) Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução e liquidação;

d) Empresas que possuam entre seus sócios magistrados ou servidor deste Poder Judiciário.

e) Empresas com vedação expressa pelas Resoluções n.º 07/05, n° 09/05 e 21/06-CNJ.
d) Empresa cujo Estatuto Social ou documento equivalente não contar que esta atua no ramo do objeto licitado.

3.7. A não observância das alíneas anteriores por parte da empresa ensejará as sanções e penalidades legais aplicáveis.

IV – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O registro de preços constante de ata própria a ser firmada entre o TJ/MT e as empresas que apresentarem as propostas classificadas em 1º, 2º e 3º lugares em conseqüência do presente certame, terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura da respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇO pelo Presidente do Tribunal de Justiça e o classificado em primeiro lugar.

4.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços, por acordo entre as partes, poderá ser prorrogado por um período de 12 (doze) meses, quando a proposta continuar se mostrando mais vantajosa para a administração, satisfeitos os demais requisitos desta norma, conforme determina o Art. 4º, § 2º do Decreto 3.931/2001.

4.3. Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o TJ/MT não ficará obrigado a comprar os bens objeto do presente certame exclusivamente pelo SRP, podendo realizar outro certame quando julgar oportuno e conveniente, ou mesmo proceder a aquisição por dispensa ou inexigibilidade, nos termos da legislação vigente, sem que caiba nestes casos qualquer tipo de recurso ou indenização às empresas signatárias do SRP.

4.4. Na hipótese do Item 4.3, caso o preço resultante da nova aquisição seja igual ou superior ao constante no Sistema de Registro de Preços, o órgão gerenciador fica obrigado a adquirir os bens junto às empresas signatárias do SRP, eis que estas têm o direito de preferência.

V – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
5.1. As licitantes deverão apresentar em envelopes separados, as propostas para os itens que desejam concorrer em uma via, datilografada ou emitida por computador, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas; suas folhas devem estar devidamente rubricadas e a última assinada por pessoa legalmente habilitada com poderes para comprometer-se pela empresa licitante, dela devendo constar: 

a) Razão Social, nº. do CNPJ, endereço completo, n.º da conta – corrente, agência e respectivo banco e, se possuir, o número do telefone, fax e e-mail;

b) Todos os documentos que integram a proposta das licitantes deverão estar embalados em seu respectivo item.

c) Descrição dos bens e serviços ofertados, se houver serviço, de acordo com as especificações e quantidades previstas no Anexo I deste Edital;

d) Cotação de preço unitário e global para cada item expresso em moeda corrente nacional, em algarismos e por extenso, prevalecendo este último em caso de divergência, devendo também constar o preço unitário de cada item. 

e) Declaração expressa, emitida pelo licitante, de que nos valores das propostas estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de certidões e documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros de qualquer natureza e, ainda, gastos com transporte e acondicionamento dos materiais em embalagens adequadas;

f) Validade mínima da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de entrega dos envelopes de proposta e documentação, estipulada no preâmbulo deste Edital. O referido prazo ficará suspenso caso haja interposição de recursos.
g) Prazo de entrega dos bens de acordo com o estabelecido no TERMO DE REFERÊNCIA-ANEXO I, deste edital a contar do recebimento, por parte da contratada, da solicitação de empenho ou documento similar;
5.2. Não será aceita oferta de materiais com especificações que não se enquadrem nas indicadas no Anexo I deste Edital.

5.3. A não indicação dos prazos de entrega e validade exigidos na proposta não desclassificará a licitante, mas indicará que a mesma se compromete com os prazos estabelecidos neste Edital. 
VI – DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

6.1. Para a habilitação das empresas cadastradas na SAD/MT, faz-se necessária a apresentação, em única via, em envelope único, não transparente e devidamente lacrado denominado DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO, dos seguintes documentos, sob pena de inabilitação:

a) Registro Cadastral da SAD/MT e Declaração do Prazo de Validade;

b) Certidão Negativa de Débito com o INSS (CND), dentro do prazo de validade;

c) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF) dentro do prazo de validade;
d) Declaração de que inexistem fatos supervenientes ao seu cadastramento, impeditivos para a sua habilitação na presente licitação (podendo ser adotado o modelo constante do Anexo III deste Edital);

e) Declaração firmada pelo interessado ou seu representante legal, sob as penas da lei, que não emprega mão-de-obra que constitua violação ao disposto no preceito constitucional do inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal (podendo ser adotado o modelo constante do Anexo IV deste Edital);

f) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (podendo ser adotado o modelo constante do Anexo VI deste Edital);
g) Declaração de cumprimento das resoluções 07/05, 09/05 e 21/06-CNJ. (podendo ser adotado o modelo constante do Anexo VII deste Edital).
6.2. Para as empresas inscritas na SAD/MT, cujo cadastro, por ocasião da habilitação, constem os documentos acima elencados ou os previstos para o cadastramento na Secretaria de Administração, com prazo de validade expirado, é facultado nos termos do artigo 11, inciso XIII do Decreto nº 3.555/00, a apresentação dos correspondentes documentos saneadores junto ao Pregoeiro, no ato de habilitação, desde que acompanhado de certidão expedida pela SAD/MT, elencando os documentos com prazo expirado. Caso a empresa não apresente os documentos saneadores, esta deverá comprovar uma das seguintes hipóteses:

a) Que a entrega dos respectivos documentos junto à Unidade Cadastradora, caracterizada exclusivamente pelo Recibo, foi feita no prazo regulamentar.

b) Que a regularização não se efetivou em função de greve, calamidade pública, fato de natureza grave ou problema com linha de transmissão de dados que inviabilize o acesso ao sistema.

6.3. Para licitantes não cadastradas na SAD/MT faz-se necessária a apresentação, em única via, em envelope único, não transparente e devidamente lacrado denominado DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO, dos seguintes documentos, sob pena de inabilitação:

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais emitidas pela Secretaria da Receita Federal, dentro do prazo de validade;

c) Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, dentro do prazo de validade;

d) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Distribuidor da sede da empresa nos últimos 30 (trinta) dias;

e) Certidão Negativa de Débito (CND), dentro do prazo de validade;

f) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF), dentro do prazo de validade;

g) Certificado de Regularidade Fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da empresa dentro do prazo de validade;

h) Certidão Negativa de Dívida Ativa Fiscal do Estado do domicílio ou sede da empresa dentro do prazo de validade;

i) Declaração de que a empresa não utiliza menores de 18 (dezoito) anos para trabalho noturno, perigoso ou insalubre; nem menores de 16 (dezesseis) anos para qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade ao disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, (podendo ser utilizado modelo constante no Anexo IV deste Edital);
j) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (podendo ser adotado o modelo constante no Anexo VI deste Edital);

k) Declaração de cumprimento das resoluções 07/05, 09/05 e 21/06-CNJ. (podendo ser adotado o modelo constante do Anexo VII deste Edital);

6.4. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópias, devendo estar autenticadas por Cartório competente, ou serem autenticadas pelo Pregoeiro oficial do certame, caso em que devem estar presentes os originais. Porém, não serão aceitas fotocópias efetuadas em aparelhos “fax”, bem como aquelas que se encontrarem ilegíveis.

6.5. Caso a licitante pretenda efetuar o fornecimento do objeto desta licitação por intermédio de outro(s) estabelecimento(s) da empresa (matriz/filial) deverá apresentar, nos envelopes de proposta de preços, o(s) CNPJ desse(s) estabelecimento(s), observando que a habilitação será feita em relação ao estabelecimento indicado.

VII - DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

7.1. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, conforme Capítulo VI deste Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame não suspenderá o prazo supracitado.

7.2. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 7.1.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

7.3. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor oferta inicial não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.4. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

7.4.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

7.4.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 7.4.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 6.3, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

7.4.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontre no intervalo estabelecido no subitem 6.3, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.4.4. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.4.5. A micro-empresa ou empresa de pequeno porte que usufruir dos benefícios de que trata a LC 123/2006 deverá apresentar, na forma da lei, juntamente com os documentos de habilitação, a declaração de que não se encontra em nenhuma das situações do § 4º do art. 3º da LC 123/2006.
VIII – DAS FASES DA SESSÃO PÚBLICA E PROCEDIMENTOS

8.1. PRIMEIRA FASE: CREDENCIAMENTO E ABERTURA DA SESSÃO
8.1.1. No dia e horários estabelecidos neste Edital, o Pregoeiro Oficial fará o credenciamento, devendo o interessado, ou seu representante, identificar-se e, se for o caso, comprovar a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame.
8.1.2. Caso o representante da licitante não apresente o Termo de Credenciamento ou procuração devidamente válidas, será de plano considerado descredenciado podendo a empresa licitante participar do certame somente com a proposta.

8.1.3. Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão os envelopes separados contendo as propostas para o item que deseja concorrer e o envelope contendo os documentos de habilitação, procedendo-se à imediata abertura do envelope de proposta e à verificação de sua conformidade com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório. 

8.1.4. A não apresentação da Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação ensejará a desclassificação da empresa participante, impedindo-a de prosseguimento no certame.
8.1.5. A micro-empresa e empresa de pequeno porte que quiserem usufruir dos benefícios concedidos pela LC 123/2006 deverão apresentar a Declaração de enquadramento ou reenquadramento de ME e EPP, emitida pela Junta Comercial competente. (IN/DNRC Nº 103/2007).
8.1.6. Não será admitida a atuação de um único representante para duas ou mais empresas. 
8.2. SEGUNDA FASE: ANÁLISE DAS PROPOSTAS E LANCES VERBAIS

8.2.1. Terminada a fase de credenciamento, o Pregoeiro passará para a abertura do envelope de proposta, com a finalidade de verificar se a proposta do item está em conformidade com as exigências estabelecidas neste Edital, desclassificando aquelas que se encontrarem em desconformidade ou incompatíveis.

8.2.2. Quando todas as propostas forem desclassificadas, o pregoeiro poderá suspender a sessão e fixar as licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova proposta, escoimados os vícios apontados para cada licitante, conforme determina o art. 48, §3º da Lei 8.666/93.

8.2.3. Da suspensão da sessão pública de realização do pregão será lavrada ata circunstanciada com todos os vícios apontados de todas as licitantes, assinada pelos representantes presentes, pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio ao Pregoeiro.

8.2.4. Após a análise das propostas pelo Pregoeiro, os participantes, através de seus representantes, darão visto nas propostas apresentadas para o item respectivo em pauta; 

8.2.5. Em seguida, passar-se-á à oferta de lances verbais, em valores sucessivos e decrescentes para o item a ser adquirido, considerando-se o valor unitário cotado. 

8.2.6. Poderão ofertar lances as licitantes detentoras das propostas classificadas com preços até 10 % (dez por cento) superiores ao preço do autor da oferta mais baixa para cada item, até a proclamação do vencedor;

8.2.7. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas anteriormente, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos quaisquer que sejam os preços oferecidos;

8.2.8. O Pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço para o item e os demais, em ordem decrescente de valor. Dos lances ofertados não caberá retratação;

8.2.9. A desistência da apresentação de lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, importará na perda do direito de apresentar novos lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante;

8.2.10.  Durante a etapa de lances verbais, o pregoeiro monitorará os preços ofertados, de modo a desclassificar propostas inexeqüíveis ou com preço excessivo.
8.2.11. Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação final dar-se-á pela ordem crescente dos preços, observando-se, quando aplicável, a Lei Complementar nº 123/2006.

8.3. TERCEIRA FASE: HABILITAÇÃO

8.3.1. Encerrada a fase de lance para o item, o Pregoeiro procederá à abertura do envelope contendo os documentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta, verificando sua regularidade; 

8.3.2. Constatado o atendimento das exigências editalícias, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame, caso não haja interposição de recursos;

8.3.3. A licitante vencedora de cada item poderá trazer sua proposta em meio magnético de modo a proceder a recomposição de preços ao término da sessão ou terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis ao término da sessão, para apresentar nova planilha com a recomposição dos preços apresentados na fase de lances verbais em valores unitários e totais de cada item.

8.3.4. Caso a licitante classificada em primeiro lugar seja inabilitada, o Pregoeiro examinará a habilitação das licitantes com as ofertas subseqüentes e a qualificação destas, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos do Edital;

8.3.5. Quando todas as licitantes forem inabilitadas, o Pregoeiro poderá suspender a sessão e fixar as licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova habilitação, escoimados os vícios apontados para cada licitante, conforme determina o art. 48, §3° da Lei 8.666/93, mantendo-se a classificação das propostas e lance verbais.

8.3.6. Da suspensão da sessão pública de realização do pregão será lavrada ata circunstanciada com todos os vícios apontados de todas as licitantes, assinada pelos representantes presentes, pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio ao Pregoeiro.
IX – DOS RECURSOS

9.1. Os recursos somente serão recebidos após a Fase de Habilitação quando forem declaradas as vencedoras, momento em que qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentarem contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata aos autos;
9.2. As razões do recurso e suas contra-razões deverão ser protocolizadas no Protocolo Geral do Tribunal de Justiça no prazo estipulado no item anterior.

9.3. O recurso tempestivamente interposto terá efeito suspensivo exclusivamente em relação ao lote questionado e deverá ser dirigido ao Presidente do TJ/MT por intermédio do Pregoeiro oficial que poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso.
9.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

9.5. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante, inclusive em função da falta de representante credenciado, importará na decadência do direito de recurso em âmbito administrativo e conseqüente adjudicação do objeto da licitação, pelo Pregoeiro, à vencedora; 

9.6. Caso o recurso seja julgado improcedente, caberá ao Presidente do TJ/MT efetuar a adjudicação à licitante vencedora.

9.7. Da sessão pública de realização do pregão será lavrada ata circunstanciada, assinada pelos representantes presentes, pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio ao Pregoeiro. 
X – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO

10.1. No julgamento dos documentos observar-se-á as previsões legais e editalícias, sendo inabilitadas as empresas que apresentarem documentação fora do prazo de validade, ou deixarem de apresentar qualquer documento exigido neste Edital.

10.1.1. No caso de micro-empresa e empresa de pequeno porte que, nos termos da LC 123/2006, possuir alguma restrição na documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser mencionada, como ressalva, na supracitada declaração;

10.2. Serão desclassificadas as propostas ou inabilitadas as licitantes que deixarem de atender às exigências deste Edital, ressalvadas as situações previstas nos itens 10.6 e 10.7.

10.3. Os preços serão analisados conforme o Capítulo XI deste Edital.

10.4. As propostas serão classificadas conforme o critério do menor preço, apresentado em proposta ou lance verbal, sendo considerada vencedora a licitante que apresentar/ofertar lance, como sendo a de menor preço, e ainda, estiver com sua documentação válida, satisfazendo os termos deste Edital e seus Anexos.

10.5. No caso de igualdade do preço ofertado entre duas ou mais propostas, no mesmo item, o Pregoeiro Oficial efetuará sorteio na própria sessão pública, da qual participarão apenas as empresas empatadas, para definição da ordem de lances verbais.

10.5.1. A regra de sorteio também é válida quando houver empate entre duas ou mais propostas, no mesmo item, e as licitantes não quiserem ofertar lances verbais.

10.6. Não será motivo de desclassificação, se a licitante não informar em sua proposta, telefone ou fax, dados bancários, dados do representante legal, marca, ou os prazos, devendo o Pregoeiro Oficial solicitar ao representante legal do interessado a complementação das informações, que fará constar na Ata da Sessão Pública.

10.7. A não indicação dos prazos exigidos na proposta indicará que a licitante se compromete com os prazos estabelecidos neste Edital. 

10.8. O Pregoeiro Oficial, verificando a necessidade de maiores informações, no que pertine à documentação e às propostas apresentadas, aplicará subsidiariamente o disposto no § 3º, do art. 43 da Lei n.º 8.666/93, podendo suspender a sessão a qualquer momento para realização de diligências. 

10.9. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, será lavrada ata circunstanciada narrando todos os fatos, ficando em poder do Pregoeiro, todos os envelopes, devidamente rubricados e vistados pelo mesmo e pelos representantes das licitantes presentes, até a resolução do ocorrido, oportunidade em que, se for o caso, será informada a data para prosseguimento do certame.
10.10. Não serão levadas em consideração, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens oferecidas na proposta que não se enquadrem nas especificações exigidas neste Edital e seus Anexos.
10.11. O Pregoeiro Oficial poderá desconsiderar erros meramente formais, desde que não resultem na necessidade de acostamento de novos documentos, tanto na fase de habilitação, como na de análise das propostas de preço.

XI – DOS PREÇOS

11.1. Os preços serão considerados pelo valor unitário para o item cotado, expressos em moeda corrente, com duas casas centesimais, devendo especificar também o valor total do item.
11.2. Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 00 (zero), inexeqüíveis ou excessivos, sendo entendido como excessivos aqueles superiores ao praticado pelo mercado.

11.3. Os preços ofertados são fixos e não reajustáveis, porém, durante a vigência da ARP, poderá haver revisão por fatos supervenientes, imprevisíveis ou de difícil previsão ocorridos após a apresentação da proposta.

XII – DA ADJUDICAÇÃO
12.1. O objeto desta presente licitação será adjudicado à licitante que, atendendo a todas as condições expressas neste Edital de Pregão e seus anexos, for declarada vencedora para o item respectivo, de acordo com os critérios de julgamento e habilitação.

12.2. A licitante vencedora de cada item deverá apresentar nova planilha com a recomposição dos preços apresentados na fase de lances verbais, nos termos do item 8.3.3.

12.3. Da sessão pública de realização do pregão será lavrada ata circunstanciada, assinada pelos representantes presentes, pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio ao Pregoeiro.
XIII. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. Após a homologação do resultado, o TJ/MT convocará, pela ordem de classificação, a empresa classificada em 1º (primeiro) na ordem crescente de apresentação de proposta ou fase de lances verbais para assinatura, em 03 dias úteis, da Ata de Registro de Preços.

13.2. A convocação poderá ser efetivada pessoalmente através do representante da empresa, via e-mail ou fax, prevalecendo a data que ocorrer primeiro, de acordo com o endereço prestado na proposta.

13.3. Caso o primeiro colocado não se apresente para assinar a Ata, o preço classificado inicialmente em segundo lugar passa a ser considerado vencedor, alterando-se as classificações subseqüentes.

13.4. Estando a Ata de Registro de Preços devidamente assinada, o TJ/MT providenciará a publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, a partir do qual passará a ter efeito de contrato futuro de fornecimento nas condições estabelecidas neste Edital.

13.5. Somente assinará a ata de registro de preço a empresa que efetuar o menor lance escrito ou verbal.

13.6. O termo de recebimento do representante da licitante contratada no verso da Solicitação de Empenho ou a assinatura da ARP supre a necessidade de convocação.

XIV - DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. A Administração da Ata de Registro de Preços resultante deste certame ficará a cargo do Tribunal de Justiça/Departamento Administrativo, nos termos de sua regulamentação interna.

14.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigência, desde que previamente autorizada pela Administração Superior do TJ/MT, poderá ser utilizada por outros órgãos da Administração Pública.

14.3. Os órgãos interessados na utilização da Ata de Registro de Preços deverão encaminhar solicitação prévia ao TJ/MT.

14.4. Será fiscal do contrato para o Tribunal de Justiça o Chefe de Divisão de Fiscalização do Departamento de Obras, Sr. Leonardo Lubas.
XV. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

15.1. Serão consideradas fornecedoras do objeto imediato deste certame, de acordo com as respectivas quantidades e valores unitários registrados na Ata de Registro de Preços, as empresas cujas propostas forem classificadas em 1º, 2° e 3º lugar, em ordem crescente de apresentação de proposta ou fase de lance verbal.

15.2. Para fornecimento dos bens, o TJ/MT, receberá um pedido de fornecimento do fiscal do contrato indicando quantidade, valor unitário e valor total e o TRIBUNAL DE JUSTIÇA/Departamento Administrativo verificará previamente a existência de dotação orçamentária, providenciará a expedição da SOLICITAÇÃO DE EMPENHO e convocará a empresa na ordem de classificação para proceder a entrega.

15.3. A convocação será feita através de e-mail ou fax à licitante vencedora do item ou do seu representante.

15.4. Poderá, o representante da licitante vencedora dar recebimento no verso da SOLICITAÇÃO DE EMPENHO, que poderá ser feita na sede do TRIBUNAL DE JUSTIÇA ou diretamente na sede da empresa, por fax ou e-mail, donde a solicitação de empenho deverá constar a data, o valor unitário do bem, a quantidade pretendida a qual começará a contar o prazo para fornecimento não podendo ser superior ao tempo definido no termo de referência.

15.5. A assinatura de recebimento no verso da solicitação de empenho supre a necessidade de futura convocação.
15.6. A retirada de cópia da solicitação de empenho, na sede do TRIBUNAL DE JUSTIÇA, somente poderá ser efetuada por representante legal da empresa acompanhado de documento idôneo que comprove essa situação ou por preposto, desde que munido de instrumento de procuração com poderes especiais para o ato.

15.7. Tanto o representante, quanto o preposto, previstos no Item 15.6 deverão apresentar-se munidos de documento de identificação.

15.8. Se a empresa com preço registrado em primeiro lugar não retirar a solicitação de empenho no prazo de 03 (três) dias úteis, nos termos do item 15.6 ou se recusar a recebê-la nos termos do Item 15.3, sem justificativa plausível e aceita pela Administração, será convocada a empresa com preço registrado em segundo lugar para efetuar o fornecimento, devendo neste caso ser efetuada negociação tendo como referência o preço do primeiro colocado, e assim por diante.

15.8.1. Caso a empresa classificada em 1° lugar, na forma do Item 15.8, recusar o recebimento da solicitação de empenho ou a fornecer o bem, poderá sofrer as sanções previstas no capítulo XIX deste edital.

15.8.2. O termo de recebimento de solicitação de empenho assinado no verso da própria solicitação de empenho pela empresa, credenciado ou representante legal supre a necessidade de convocação.

15.9. Os bens objeto mediato desta licitação deverão ser entregues no endereço indicado no termo de referência.
15.9.1. Nos casos de empresas aderentes o objeto deverá ser entregue no endereço indicado por estas.

15.10. Os bens serão recebidos provisoriamente para verificação da conformidade com o exigido no Edital, num período de 02 (dois) dias.

15.11. O recebimento definitivo dar-se-á no prazo máximo de 02 (dois) dias, após o recebimento provisório.

  15.11.1. Em se verificando problemas nos bens, a empresa será notificada para substituir o bem, ficando nesse período interrompida a contagem do prazo para recebimento definitivo. 

15.12. Os produtos deverão ser substituídos num prazo de 10 (dez) dias, a contar da devolução feita pelo Fiscal da Ata de Registro de Preço.
XVI – DO PAGAMENTO

16.1. A licitante receberá, em parcela única, o valor contratado apresentado na nota fiscal, que terá como base os preços finais ofertados na fase de proposta ou lances verbais desta licitação e emitirá a nota fiscal de vendas em nome do DEPARTAMENTO DO FUNAJURIS que será apresentada ao Fiscal da Ata de Registro de Preço.
16.2. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em favor da empresa contratada, na estrita ordem cronológica da data de sua exigibilidade no prazo máximo de 10 (dez) dias, a partir da data de entrega da Nota Fiscal ao DEPARTAMENTO (emissor da solicitação de empenho), a ser processada em duas vias, com todos os campos preenchidos discriminando valores unitários e totais dos itens, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor responsável pelo recebimento do bem, constando, ainda, o número do banco, da agência e da conta-corrente onde deseja receber seu crédito.

16.3. A Nota Fiscal apresentada com erro será devolvida à empresa contratada para retificação e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado no item 16.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.

16.4. Para fazer jus ao pagamento, a empresa vencedora deverá comprovar sua adimplência com a seguridade social (CND) e com o FGTS (CRF). 

16.5. O TJ/MT só autorizará a realização dos pagamentos, se houver por parte do fiscal da Ata de Registro de Preço, o necessário ATESTO comprovando a efetiva entrega da mercadoria pela empresa contratada, no verso da Nota Fiscal.

16.6. Em caso de entrega fracionada do objeto, quando previamente autorizada pelo TJ/MT, será efetuado o pagamento, depois que todo o bem tiver sido entregue.
XVII – DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA

17.1 Uma vez convocada, a licitante vencedora deverá comparecer nos 03 (três) dias úteis seguintes à convocação, para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇO, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Capítulo 19 deste Edital. Assinado a ARP, a empresa vencedora do certame obriga-se:

a) Responder as notificações no prazo estabelecido;

b) Não assumir obrigações que comprometam ou prejudiquem a capacidade de fornecimento ao órgão gerenciador e aos órgãos participantes;
c) Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços as mesmas condições de habilitação;

d) Efetuar o fornecimento do objeto licitado, ainda que em quantidades inferiores ao previsto na ARP;
e) Proceder a entrega dos materiais, conforme solicitado, no local indicado no termo de referência dentro das condições e preços ajustados em sua proposta e nos prazos previstos nesta licitação;

f) Encaminhar a Nota Fiscal, após o recebimento definitivo, apresentadas ao Gestor da Ata de Registro de Preço para conhecimento e envio ao DEPARTAMENTO a fim de efetivação do pagamento devido;
g) Prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo TJ/MT ou Gestor da Ata de Registro de Preço, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente;

h) Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em conexão com eles, ainda que ocorridos dentro das dependências do Poder Judiciário;

i) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência do TJ/MT.
17.2. Observar as regras constantes do anexo I deste edital.
XVIII – DAS OBRIGAÇÕES DO TJ/MT

18.1. Uma vez firmada a ARP, o TJ/MT se obriga a:

a) Convocar a licitante vencedora, em conformidade com o art. 64 da Lei nº 8.666/93, para assinar a Ata de Registro de Preço e a retirada ou envio da Solicitação de empenho nas condições previstas nos itens 13 e 15.6 deste edital.

b) Fornecer à empresa a ser contratada todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados relativamente ao objeto deste Edital.

c) Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo estabelecidos neste Edital.

d) Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade constatada durante a execução e no recebimento dos materiais.

e) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

f) Proceder a análise das solicitações de adesão da Ata de Registro de Preço para outros órgãos.

g) Proceder outras diligências correlatas ao bom andamento a ARP.
XIX – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. O atraso injustificado na entrega dos materiais deste certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. 86, da Lei nº 8.666/93.

19.1.1. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com o TJ/MT, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com a multa prevista no item 19.2, b.

19.2. Em ocorrendo a inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o TJ/MT, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração do TJ/MT, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93, c/c art. 7º da Lei nº 10.520/02 e art. 14 do Decreto 3.555/00.

19.3. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte do TJ/MT, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada possuir com este Tribunal e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução pela Procuradoria da Fazenda Estadual.

    19.3.1. Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a solicitação de empenho ou para assinatura do contrato, o valor da multa não recolhido será encaminhado para execução pela Procuradoria da Fazenda Estadual. 

19.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

19.5. Serão publicadas no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso as sanções administrativas previstas no item 19.2, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

XX – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO
20.1. O fiscal do Contrato, tão logo ocorra a entrega, verificará a qualidade dos produtos e a conformidade destes com as especificações constantes do Termo de Referência deste Instrumento Convocatório.

20.2. A empresa terá o prazo máximo de 20 (vinte) dias para solucionar os problemas apontados pelos responsáveis no recebimento dos produtos e reparação das incorreções. Caso não consiga solucionar os problemas ou não efetue a troca do bem defeituoso, o fato será considerado como inexecução, gerando a rescisão, total ou parcial, do contrato com a conseqüente aplicação das penalidades cabíveis ao caso. 

20.3. Na hipótese do Item 20.2, é facultado à Administração convocar a licitante classificada em segundo lugar para, se quiser, fornecer os bens pelo preço por ela cotado, desde que negociado pela Administração para que o preço fique o mais próximo possível daquele oferecido pela primeira colocada.
XXI – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

21.1. Qualquer pessoa poderá questionar, solicitar informações ou impugnar este Edital de Pregão, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública de Pregão, devendo o Tribunal, através do Pregoeiro Oficial, julgar e responder sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

21.2. Os questionamentos e solicitações de informação/esclarecimento poderão ser enviadas via e-mail a licitacao@tj.mt.gov.br ou protocolizadas no protocolo geral do Tribunal de Justiça no prazo estipulado no item anterior.

21.3. As impugnações deverão sem encaminhadas, via protocolo geral do Tribunal de Justiça, ao Pregoeiro Oficial, no prazo acima estabelecido.
XXII – DAS CONDIÇÕES GERAIS

22.1. As empresas licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações, dos documentos e propostas apresentados em qualquer época ou fase da licitação inclusive após a homologação do pregão e durante toda a vigência da ARP.

22.2. Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o mesmo tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou estiver em regime de falência, este fica desde já impedido de participar da presente licitação. 

22.3. Esta licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, com a devida justificação.

22.4. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentos relativos ao presente certame.

22.5. Realizado o procedimento licitatório, com a observação de todas as formalidades legais, o resultado será comunicado aos licitantes na própria sessão de julgamento e, naqueles lotes onde houver interposição de recurso, será efetuada a adjudicação e homologação pelo Presidente do TJ/MT.

XXIII – DO FORO

23.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente licitação, fica eleito o foro da Comarca da Capital, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Cuiabá-MT, 14 de abril de 2008.
____(original assinado)___
ETELVINO ALVES DOS SANTOS NETO
Pregoeiro oficial - Portaria 117/2008/C.ADM
Ciente:
          ___(original assinado)___
EUZENI PAIVA DE PAULA SILVA

COORDENADORA ADMINISTRATIVA
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 001/2008

1. OBJETO  
Aquisição de materiais elétricos para utilização nos prédios do Tribunal de Justiça/MT. 

2. FINALIDADE
Registro de preços para fornecimento de materiais para reparos nas edificações do Tribunal de Justiça/MT/MT, visando manter o padrão das instalações elétricas estabilizadas e de cabeamento estruturado que se encontram executadas no TJ/MT  

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO
Planilha anexa

PROPOSTA
a) A proposta deverá conter todo e qualquer custo que se fizer necessário para o fornecimento dos materiais, conforme necessidade do Tribunal.

4. MODO DE ENTREGA
O produto deverá ser entregue no Departamento de Materiais e Patrimônio do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso.

5. PRAZO DE ENTREGA
O produto deverá ser entregue no prazo de 10 dias após a confirmação do pedido.

6. DO VALOR
O valor do produto constante deste objeto é a oferta mais vantajosa para a Administração
7. MODO DE PAGAMENTO
A empresa deverá emitir nota fiscal e termo de garantia do produto e encaminhar ao Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso.
8. MODO DE RECEBIMENTO / ACEITE
Os materiais a serem adquiridos deverão seguir na íntegra a planilha de quantitativos fornecida pelo Tribunal.

Os materiais entregues serão objeto de avaliação com o escopo de averiguar sua conformidade quantitativa e qualitativa, não eximindo a responsabilidade por parte do fornecedor.

Os materiais entregues considerados defeituosos deverão ser substituídos imediatamente.
9. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA
a) Estar em dia com as contribuições sociais e FGTS, no prazo estabelecido para o fornecimento dos materiais. 

Cuiabá-MT, 25/ 02 / 2008

- original assinado -

Roberto Cyríaco da Silva
                                   Coordenador de Infra- Estrutura
	TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

	

	PLANILHA DE MATERIAIS PARA MANUTENÇÃO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, TELEFONICAS E DE LÓGICA

	

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO 
	UD
	 

	
	
	
	QTIDADE

	1
	ELETROCALHA LISA "U" 200x75x3000mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDÚSTRIA LTDA.
	br
	100

	2
	ELETORCALHA LISA U 300x75x3000mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDÚSTRIA LTDA.
	br
	30

	3
	TAMPA NORMAL P/ ELETROCALHA 200X3000mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	br
	100

	4
	TAMPA NORMAL P/ ELETORCALHA 300X3000 DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDÚSTRIA LTDA.
	pç
	30

	5
	CRUZETA HORIZONTAL 90° P/ ELETROCALHA LISA "U" 100X75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	10

	6
	TAMPA P/ CRUZETA HORIZONTAL 90° P/ ELETROCALHA LISA DE 100mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	10

	7
	CRUZETA HORIZONTAL 90° P ELETROCALHA LISA "U" 200X75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	4

	8
	TAMPA P/ CRUZETA HORIZONTAL 90° P/ ELETROCALHA LISA "U" DE 200mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	4

	9
	CRUZETA HORIZONTAL 90° P/ ELETROCALHA LISA "U" 300X75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	2

	10
	TAMPA P/ CRUZETA HORIZONTAL 90° P/ ELETROCALHA LISA "U" 300mm  DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	2

	11
	CRUZETA HORIZONTAL 90º P/ ELETROCALHA LISA "U" 400X75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	2

	12
	TAMPA P/ CRUZETA HORIZONTAL 90° P/ ELETROCALHA LISA "U" 400mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	2

	13
	TE HORIZONTAL 90° P/ ELETROCALHA LISA "U" 200X75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	20

	14
	TE HORIZONTAL 90° P/ ELETROCALHA LISA "U"  300X75mm  DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	22

	15
	TE HORIZONTAL 90° P/ ELETROCALHA LISA "U" 400X75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	2

	16
	TAMPA P/ TE HORIZONTAL 90° P/ ELETROCALHA LISA "U" DE 200mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	20

	17
	TAMPA P/ TE HORIZONTAL 90°P/ ELETROCALHA LISA "U" DE 300mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	22

	18
	TAMPA P/ TE HORIZONTAL 90° P/ ELETROCALHA LISA "U" 4OOmm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	2

	19
	CURVA VERTICAL EXTERNA 90° P/ ELETROCALHA LISA "U" 200 X 75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	4

	20
	CURVA VERTICAL EXTERNA 90º P/ ELETROCALHA LISA "U" 300 X 75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	8

	21
	CURVA VERTICAL EXTERNA 90°- LISA U 400 X 75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	10

	22
	TAMPA P/ CURVA VERTICAL EXTERNA 90° P/ ELETROCAKHA LISA "U" DE 200X75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	2

	23
	TAMPA P/ CURVA VERTICAL EXTERNA 90º P/ ELETROCALHA LISA "U" DE 300X75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	8

	24
	TAMPA P/ CURVA VERTICAL EXTERNA 90° P/ ELETROCALHA LISA "U" 400X75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	10

	25
	CURVA VERTICAL INTERNA 90° PARA ELETROCALHA LISA "U" 300X75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	4

	26
	CURVA HORIZONTAL 90° P/ ELETROCALHA LISA "U" 200X75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	8

	27
	CURVA HORIZONTAL 90° P/ ELETROCALHA LISA "U" 300 X 75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	5

	28
	CURVA HORIZONTAL 90° P/ ELETROCALHA LISA "U" 400X75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	2

	29
	TAMPA P/ CURVA HORIZONTAL 90° P/ ELETROCALHA DE 200mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	8

	30
	TAMPA P/ CURVA HORIZONTAL 90° P/ ELETROCALHA DE 300mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	5

	31
	TAMPA P/ CURVA HORIZONTAL 90° P/ ELETROCALHA 400mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	2

	32
	REDUCAO CONCENTRICA P/ ELETROCALHA 200X75mm P/ 100X75mm  DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	20

	33
	REDUCAO CONCENTRICA P/ ELETROCALHA LISA U 300X75 P/ 200X75 DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDÚSTRIA LTDA.
	pç
	5

	34
	REDUCAO CONCENTRICA P/ ELETROCALHA LISA "U" 300X75mm P/ 100X75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	45

	35
	REDUCAO CONCENTRICA P/ ELETROCALHA LISA "U" 400X75mm P/ 300X75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	5

	36
	REDUCAO CONCENTRICA P/ ELETROCALHA LISA "U" 400X75mm P/ 200X75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	5

	37
	TAMPA P/ REDUCAO CONCENTRICA P/ ELETROCALHA 200X75mm P/ 100X75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	20

	38
	TAMPA P/ REDUCAO CONCENTRICA P/ ELETROCALHA DE 300X75mm P/ 200X75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	5

	39
	TAMPA P/ REDUCAO CONCENTRICA 300X75mm P/ 100X75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	45

	40
	TAMPA P/ REDUCAO CONCENTRICA P/ ELETROCALHA LISA DE 400X75mm P/ 300X75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	5

	41
	TAMPA P/ REDUCAO CONCENTRICA P/ ELETROCALHA LISA "U" 400X75mm P/ 200X75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	5

	42
	SUSPENSÃO OMEGA P/ ELETROCALHA DE 100X75mm 
	pç
	100

	43
	SUSPENSÃO OMEGA P/ ELETROCALHA DE 200X75mm 
	pç
	150

	44
	SUSPENSÃO OMEGA P/ ELETROCALHA DE 300X75mm 
	pç
	120

	45
	SUSPENSÃO OMEGA P/ ELETROCALHA DE 400X75mm 
	pç
	20

	46
	CHUMBADOR CBA C/ PARAFUSO 1/4 X 2"
	pç
	1500

	47
	BARRA ROSQUEADA  1/4X3000
	pç
	520

	48
	PARAFUSO AUTO TRAVANTE  1/4x1/2"
	pç
	15000

	49
	ARRUELA LISA  1/4"
	pç
	30000

	50
	PORCA SEXTAVADA  1/4"
	pç
	30000

	51
	LEITO MEDIO PARA CABOS DE 200X75X3000mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	20

	52
	CURVA VERTICAL EXTERNA 90° P/ LEITO MEDIO 200X75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	10

	53
	CURVA HORIZONTAL 90° P/ LEITO MEDIO 200X75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	10

	54
	CURVA HORIZONTAL 90° P/ LEITO MEDIO 400X75mmDA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	2

	55
	TE HORIZ 90 P/ LEITO MEDIO 400X75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	2

	56
	JUNCAO SIMPLES P/ LEITO C/ ABA 75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	100

	57
	SUPORTE C P/ LEITO ABA 75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	150

	58
	POSTE CONDUTOR DUPLO METALICO 57x80x3000 C/ 10 RASGOS P/ TOMADAS DE LÓGIA E 10 PARA TOMADAS DE ELETRICA DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDÚSTRIA LTDA.
	pç
	20

	59
	ELETRODUTO FLEXIVEL CORRUGADO 4"  (PEAD)
	m
	300

	60
	ELETRODUTO FLEXIVEL CORRUGADO1.1/4"  (PEAD)
	m
	300

	61
	BUCHA DE NYLON S8
	pç
	2000

	62
	PARAFUSO CAB PANELA C/ ROSCA SOBERBA 4,8 X 45
	pç
	2000

	63
	MANGUEIRA CORRUGADA 1"
	rl
	5

	64
	ABRACADEIRA TIPO "D" CUNHA 3/4"
	pç
	500

	65
	ARAME GALVANIZADO 16  1,65MM
	kg
	20

	66
	CAIXA DE DERIVACAO P/ INTERRUPTOR E TOMADA 4x2"
	pç
	500

	67
	BUCHA PARA DIVISORIA DE GESSO S8
	pç
	1000

	68
	BUCHA PARA PARAFUSO S6
	un
	1000

	69
	CONDULETE DE PVC 3/4" MONTAVEL
	pç
	100

	70
	ELETRODUTO 3/4" DE PVC CINZA
	br
	100

	71
	LUVA 3/4" DE PVC CINZA
	pç
	100

	72
	MANGUEIRA CORRUGADA 3/4 AMARELA
	m
	3500

	73
	PARAFUSO CABECA PANELA FENDA 3,5" X 13MM S6
	un
	1000

	74
	PARAFUSO COM ROSCA SOBERBA PARA GESSO 4.0 X 50 COM BUCHA  DE NYLON S8
	un
	1200

	75
	ESPELHO DE PVC 4 X 2 P/ INTERRUPTOR DE 1 SAIDA
	pç
	55

	76
	ESPELHO DE PVC 4 X 2 P/ INTERRUPTOR DE 2 SAIDAS
	pç
	40

	77
	ARAME GALVANIZADO 18
	kg
	20

	78
	INTERRUPTOR DE 1 TECLA SIMPLES
	pç
	55

	79
	INTERRUPTOR DE 2 TECLAS SIMPLES
	pç
	40

	80
	ABRACADEIRA DE PVC P/ ELETRODUTO 3/4 CINZA
	pç
	300

	81
	ADAPTADOR P/ CONDULETE MULTIPLO  3/4"
	pç
	100

	82
	ARRUELA P/ ELETRODUTO 1"
	pç
	350

	83
	BUCHA DE NYLON S10
	pç
	500

	84
	BUCHA P/ ELETRODUTO 1"
	pç
	350

	85
	CONDULETE MULTIPLO PVC 4X2
	pç
	100

	86
	SAIDA HORIZONTAL DE ELETROCALHA P/ ELETRODUTO 1"
	pç
	350

	87
	SAIDA VERTICAL DE ELETROCALHA P/ ELETRODUTO 1"
	pç
	100

	88
	SEAL TUBE 1"
	m
	1000

	89
	UNIDUTE LONGO CONICO 1"
	pç
	500

	90
	ACOPLAMENTO EM PAINEL P/ ELETROCALHA DE 100X75mm
	pç
	8

	91
	ACOPLAMENTO EM PAINEL P/ ELETROCALHA 200X75mm
	pç
	10

	92
	ARRUELA DE ALUMINIO P/ ELETRODUTO 3/4"
	pç
	500

	93
	BUCHA DE ALUMINIO P/ ELETRODUTO 3/4"
	pç
	500

	94
	CAIXA DE EMBUTIR 4 X 2 DE METAL P/ GESSO ACARTONADO
	pç
	200

	95
	PARAFUSO FENDA CI 3/16 X 2 1/2
	pç
	500

	96
	PARAFUSO CABECA PANELA C/ ROSCA SOBERBA 4,8 X 25MM
	pç
	500

	97
	PARAFUSO SEXTAVADO P/ CHUMBADOR 1/4 X 2
	pç
	100

	98
	PARAFUSO SEXTAVADO S10 C/ ROSCA SOBERBA 1/4 X 50
	pç
	500

	99
	PROLONGADOR "U" 1300x150x450 mm PARA POSTE CONDUTOR DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDÚSTRIA LTDA.
	pç
	20

	 100
	SAIDA HORIZONTAL P/ ELETRODUTO 3/4"
	pç
	300

	101
	UNIDUTE LONGO CONICO 3/4"
	pç
	350

	102
	CURVA DE CONTORNO TRIPLO P/ CALHA RODAPE VERSATILDA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDÚSTRIA LTDA.
	pç
	85

	103
	CURVA EXTERNA TRIPLA P/ CALHA RODAPE VERSATIL DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDÚSTRIA LTDA.
	pç
	25

	104
	CURVA INTERNA TRIPLA P/ CALHA RODAPE VERSATIL DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDÚSTRIA LTDA.
	pç
	40

	105
	TE INTERMEDIARIO TRIPLO P/ CALHA RODAPE VERSATIL DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDÚSTRIA LTDA.
	pç
	30

	106
	TERMINAL DE FECHAMENTO P/ ELETROCALHA DE 100X75mm DA MARCA MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA.
	pç
	40

	107
	BOX DE ALUMINIO PARA CONDULETE MULTIPLO PVC 4X2
	pç
	150

	108
	PLACA 4 X 2 P/ 2 MOD. JUNTOS BRANCO PIAL PLUS
	pç
	40

	109
	SUPORTE 4 X 2 P/ 3 MODULOS BRANCO PIAL PLUS
	pç
	40

	110
	Reversora tripolar rotativo com acionamento frontal de manobra sob carga com capacidade nominal de até 160A - posição 1-0-2.
	pç
	1

	111
	CAIXA P/ TELEFONE SOBREPOR 50X50X15
	pç
	20

	112
	FITA M-TAPE M231 12MM BRANCA ROLO 8M OU SIMILAR PARA ROTULADOR 
	rl
	30

	113
	ABRACADEIRA VELCRO PRETA ROLO 4.5M -HELLERMANN OU SIMILAR
	rl
	100

	114
	ANILHA PARA BRANCA NR. DE 0 A 9 PARA CABO 6,0
	
	5000

	115
	QUADRO DISTRIBUIÇÃO UNIVERSAL NO FUSE DIN/UL, KIT C/ BARRAMENTO PRINCIPAL P/ 225A  TRIFÁSICO, BARRAMENTOS SECUNDARIOS P/ 40A, CAPACIDADE P/ 56 CIRCUITOS MONOFASICO INCLUSIVE PARA  BARRAMENTO DE TERRA E NEUTRO.
	pç
	2

	116
	QUADRO DISTRIBUIÇÃO UNIVERSAL NO FUSE DIN/UL, KIT C/ BARRAMENTO PRINCIPAL P/ 150A  TRIFÁSICO, BARRAMENTOS SECUNDARIOS P/ 40A, CAPACIDADE P/ 44 CIRCUITOS MONOFASICO INCLUSIVE PARA  BARRAMENTO DE TERRA E NEUTRO.
	pç
	2

	117
	QUADRO DISTRIBUIÇÃO UNIVERSAL NO FUSE DIN/UL, KIT C/ BARRAMENTO PRINCIPAL P/ 150A  TRIFÁSICO, BARRAMENTOS SECUNDARIOS P/ 40A, CAPACIDADE P/ 24 CIRCUITOS MONOFASICO INCLUSIVE PARA  BARRAMENTO DE TERRA E NEUTRO.
	pç
	5

	118
	DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR TIPO CA - 125A-10KA
	pç
	5

	119
	DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR TIPO DIN - 100A - Icc = 25KA
	pç
	4

	120
	DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR TIPO DIN - 80A - Icc = 25KA
	pç
	5

	121
	DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR TIPO DIN - 63A - Icc = 25KA
	pç
	2

	122
	DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR TIPO DIN - 50A - Icc = 25KA
	pç
	8

	123
	DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR TIPO DIN - 40A - Icc = 25KA
	pç
	10

	124
	CABO DE COBRE RIGIDO COM ISOLAÇÃO 0.6/1KV 240mm² NA COR PRETA
	m
	900

	125
	CABO DE COBRE RIGIDO COM ISOLAÇÃO 0.6/1KV 120mm² NA COR PRETA
	m
	200

	126
	CABO DE COBRE RIGIDO COM ISOLAÇÃO 0.6/1KV 95mm² NA COR PRETA
	m
	150

	127
	CABO DE COBRE RIGIDO COM ISOLAÇÃO 0.6/1KV 70mm² NA COR PRETA
	m
	150

	128
	CABO DE COBRE FLEXIVEL COM ISOLAÇÃO 06/1KV 50mm² NA COR PRETA
	m
	700

	129
	CABO DE COBRE FLEXIVEL COM ISOLAÇÃO 750V 95mm² NA COR PRETA
	m
	100

	130
	CABO DE COBRE FLEXIVEL COM ISOLAÇÃO 750V 70mm² NA COR PRETA
	m
	100

	131
	CABO DE COBRE FLEXIVEL COM ISOLAÇÃO 750V 50mm² NA COR PRETA
	m
	150

	132
	CABO DE COBRE FLEXIVEL COM ISOLAÇÃO 750V 35mm² NA COR PRETA
	m
	500

	133
	CABO ELETRICO DE COBRE NU 50mm²
	m
	150

	134
	CABO DE COBRE FLEXIVEL COM ISOLAÇÃO 750V 2,5mm² NA COR PRETA
	m
	7000

	135
	CABO DE COBRE FLEXIVEL COM ISOLAÇÃO 750V 2,5mm² NA COR AZUL CLARO
	m
	6500

	136
	CABO DE COBRE FLEXIVEL COM ISOLAÇÃO 750V 2,5mm² NA COR VERDE 
	m
	6000

	137
	CABO DE COBRE FLEXIVEL COM ISOLAÇÃO 750V 4mm² NA COR PRETA 
	m
	4500

	138
	CABO DE COBRE FLEXIVEL COM ISOLAÇÃO 750V 4mm² NA COR AZUL CLARO
	m
	2000

	139
	CABO DE COBRE FLEXIVEL COM ISOLAÇÃO 750V 4mm² NA COR VERDE
	m
	3500

	140
	TERMINAL OLHAL 1.5 - 2.5MM AZUL ISOLADO
	pç
	1500

	141
	TERMINAL OLHAL 4.0 - 6.0MM AMARELO ISOLADO
	pç
	800

	142
	TERMINAL DE COMPRESSAO  P/ CABO 95mm² 1 FURO 2 COMPRESSOES
	pç
	50

	143
	TERMINAL DE COMPRESSAO P/ CABO 120mm² 1 FURO 1 COMPRESSAO
	pç
	20

	144
	TERMINAL DE COMPRESSAO P/ CABO 24mm² 1 FURO 1 COMPRESSAO
	pç
	30

	145
	TERMINAL DE COMPRESSAO P/ CABO 95mm² 1 FURO 1 COMPRESSAO
	pç
	50

	146
	TERMINAL DE COMPRESSAO P/ CABO 50mm² 1 FURO 1 COMPRESSAO
	pç
	50

	147
	TERMINAL DE COMPRESSAO P/ CABO 25mm² 1 FURO 1 COMPRESSAO
	pç
	25

	148
	PARAFUSO DE LATÃO 1/2 X 1 1/2 C/ PORCA E ARRUELA P/ TERMIAL 240mm²
	pç
	100

	149
	PARAFUSO DE LATÃO 3/8 X 1" C/ PORCA E ARRUELA
	pç
	200

	150
	FITA ISOLANTE DE AUTOFUSAO 19 X 20M PIRELLI, 3M OU SIMILAR
	pç
	20

	151
	FITA ISOLANTE PLASTICA 19MMX20M DE 1° LINHA, 3M 33+, PIRELLI P44 OU SIMILAR 
	pç
	250

	152
	DISJUNTOR BIPOLAR DIN 16A - 5KA
	pç
	75

	153
	DISJUNTOR BIPOLAR DIN 20A - 5KA
	pç
	28

	154
	DISJUNTOR BIPOLAR DIN 25A - 5KA
	pç
	16

	155
	CABO DE COBRE FLEXIVEL COM ISOLAÇÃO 750V 6mm² NA COR VERDE
	m
	2500

	156
	TERMINAL OLHAL 10mm² VERMELHO ISOLADO TUBULAR
	pç
	300

	157
	DISJUNTOR MONOPOLAR DIN 10A - 5KA
	pç
	20

	158
	TOMADA REDONDA EMB. 4 X 2 2P + T UNIVER. PRETA 15A
	pç
	50

	159
	PLACA 4X2" PARA 1 FURO REDONDO PARA TOMADA
	pç
	150

	160
	INTERRUPTOR EMBUTIR SIMPLES 1-S 4X2 CINZA
	pç
	50

	161
	INTERRUPTOR EMBUTIR SIMPLES 2-S 4X2 CINZA
	pç
	30

	162
	INTERRUPTOR EMBUTIR SIMPLES 3-S 4X2 CINZA
	pç
	10

	163
	ESPELHO 4 X 2 P/ INTERRUPTOR DE 1 SECAO
	pç
	35

	164
	ESPELHO 4 X 2 P/ INTERRUPTOR DE 2 SECAO
	pç
	25

	165
	ESPELHO 4 X 2 P/ INTERRUPTOR DE 3 SECAO
	pç
	10

	166
	CABO DE COBRE RIGIDO COM ISOLAÇÃO 0.6/1KV 35,0mm² NA COR PRETA
	m
	1000

	167
	CABO DE COBRE RIGIDO COM ISOLAÇÃO 0.6/1KV 16,0mm² NA COR PRETA
	m
	350

	168
	ABRACADEIRA DE NYLON 280 X 8,0 MM -HELLERMANN OU SIMILAR
	pç
	4000

	169
	CABO DE COBRE FLEXIVEL COM ISOLAÇÃO 750V 10,0mm² NA COR PRETA
	m
	1000

	170
	CABO DE COBRE FLEXIVEL COM ISOLAÇÃO 750V 10,0mm² NA COR VERDE
	m
	400

	171
	CABO DE COBRE FLEXIVEL COM ISOLAÇÃO 750V 6,0mm² NA COR PRETA
	m
	5000

	172
	FITA ISOLANTE PLASTICA 19mmX10m NA COR AZUL, 3M 33+, PIRELLI P44 OU SIMILAR 
	rl
	10

	173
	FITA ISOLANTE PLASTICA 19mmX10m NA COR VERDE, 3M 33+, PIRELLI P44 OU SIMILAR 
	rl
	10

	174
	FITA ISOLANTE PLASTICA 19mmX10m NA COR VERMELHA, 3M 33+, PIRELLI P44 OU SIMILAR 
	rl
	10

	175
	TERMINAL DE COMPRESSAO 10MM 1 FURO 1 COMPRESSAO
	pç
	500

	176
	TERMINAL DE COMPRESSAO 35MM 1 FURO 1 COMPRESSAO
	pç
	50

	177
	TERMINAL GARFO 4.0 - 6.0MM AMARELO ISOLADO
	pç
	500

	178
	TERMINAL PINO 4.0 - 6.0MM AMARELO ISOLADO
	pç
	500

	179
	TERMINAL PINO 10MM VERMELHO ISOLADO TUBULAR
	pç
	100

	180
	ANILHA DE IDENTIFICAÇÃO ALFABETICADE A a Z PARA CABO 6,0 MM² - 700 PEÇAS DE CADA
	pç
	20000

	181
	ABRACADEIRA DE NYLON 101 X 2,5 MM -HELLERMANN OU SIMILAR
	pç
	1800

	182
	ABRACADEIRA DE NYLON 203 X 4,9 MM -HELLERMANN OU SIMILAR
	pç
	2000

	183
	CABO DE COBRE FLEXIVEL COM ISOLAÇÃO 750V 2,5mm² NA COR VERMELHA
	pç
	5000

	184
	QUADRO DISTRIBUIÇÃO UNIVERSAL NO FUSE DIN/UL, KIT C/ BARRAMENTO PRINCIPAL P/ 150A  TRIFÁSICO, BARRAMENTOS SECUNDARIOS P/ 40A, CAPACIDADE P/ 16 CIRCUITOS MONOFASICO INCLUSIVE PARA  BARRAMENTO DE TERRA E NEUTRO.
	pç
	2

	185
	TERMINAL DE COMPRESSAO 16MM 1 FURO 1 COMPRESSAO
	pç
	100

	186
	TERMINAL PINO 16MM AZUL ISOLADO TUBULAR
	pç
	50

	187
	CABO DE COBRE FLEXIVEL COM ISOLAÇÃO 750V 16,0mm² NA COR PRETA
	pç
	400

	188
	DISJUNTOR BIPOLAR DIN 32A - 5KA
	pç
	10

	189
	DISJUNTOR BIPOLAR UL 30A - 5KA
	pç
	2

	190
	DISJUNTOR BIPOLAR UL 50A - 5KA
	pç
	2

	191
	INTERRUPTOR BIPOLAR 25A/250V COM ESPELHO 4x2".
	pç
	85

	192
	INTERRUPTOR BIPOLAR BRANCO 25A/250V  P/ AR CONDICIONADO - PIAL PLUS OU SIMILAR
	pç
	10

	193
	Tomada branca 3p 20a para ar condicionado pial plus ou similar
	pç
	85

	194
	Cabo de cobre flexivel com isolação 750V 16,0mm² NA COR VERDE
	M
	300

	195
	Painel modular de montagem para instalações elétricas, com pintura epóxi a pó na cor bege, porta e tampas traseira, laterais e superior, chapa de montagem com pintura epóxi na cor laranja - 1700x600x400mm.
	CJ
	1

	196
	Painel modular de montagem para instalações elétricas, com pintura epóxi a pó na cor bege, porta e tampas traseira, laterais e superior, chapa de montagem com pintura epóxi na cor laranja - 1700x800x6000mm.
	CJ
	1

	197
	Barra chata de cobre eletrolitico para montagem de barramentos em quadros de distribuição - 2"x1/2" 
	M
	3

	198
	Barra chata de cobre eletrolitico para montagem de barramentos em quadros de distribuição - 1.1/2"x1/2" 
	M
	3

	199
	Barra chata de cobre eletrolitico para montagem de barramentos em quadros de distribuição - 3/4"x1/4" 
	M
	4

	200
	Barra chata de cobre eletrolitico para montagem de barramentos em quadros de distribuição - 3/4"x1/8" 
	M
	4

	201
	Barra chata de cobre eletrolitico para montagem de barramentos em quadros de distribuição - 1/2"x1/8" 
	M
	20

	202
	Isolador epóxi de 70x50x3/8"
	
	25

	203
	Isolador epóxi de 30x40x1/4"
	
	12

	204
	Fornecimento de forro de PVC, réguas de 6m de comprimento e largura de 100mm
	m²
	350

	205
	Metalon 2x2cm chapa 20 - barra de 6 metros
	br
	80

	Obs.: Os itens 1 à 41, 51 à 58 e 102 à 106 deverão ser da marca MEGA - APOIO TÉCNICO E INDUSTRIA LTDA. O objetivo é manter o padrão da infra-estrutura de instalações existente no Tribunal de Justiça, uma vez que para esses itens não existe um padrão nacional ou internacional para o espaçamento da furação, sistema de emendas entre as peças ou mesmo o raio de curvatura das dobras durante a fabricação. Assim, a instalação de peças fornecidas por fabricantes diferentes não tem o encaixe ou acabamento apropriado entre elas.


(original Assinado)
Samuel Falabretti
Eng° Elet – CREA 1202418210

Membro da Fiscalização de Obras do TJ/MT

ANEXO II

PREGÃO Nº ...............

PROPOSTA DE PREÇOS PARA O ITEM XX
(MODELO)

Sessão Pública:  ..../.../2008, às ............(...................) horas.

Local:  Tribunal de Justiça – Centro Político Administrativo - Cuiabá/MT 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE
	Razão Social:

	CNPJ:

	INSC. EST.:

	Optante pelo SIMPLES? Sim(    ) Não(    )

	Endereço:

	Bairro:
	Cidade:

	CEP:
	E-mail:

	Telefone:
	Fax:

	Contato da licitante:
	Telefone:

	Banco da licitante: 
	Conta Bancária da licitante:

	Nº da Agência:


	DISCRIMINAÇÃO
	Marca
	Unid.
	Qtde.
	Valor Unitário
	Valor Total

	
	
	
	
	
	

	TOTAL UNITÁRIO DO ITEM R$ ..........(em algarismos) e .............(por extenso).

	TOTAL GLOBAL DO ITEM R$ ..........(em algarismos) e .............(por extenso).


A empresa .................................................. declara que estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão-de-obra e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais  e, ainda, os gastos com transporte e acondicionamento dos materiais em embalagens adequadas.

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. Prazo de vigência: 12 (doze) meses.

Obs.: Na vigência da proposta a empresa deverá declarar a marca do produto cotado, caso não o faça, a mesma será instada pelo Pregoeiro a apresentar a marca do produto sob pena de desclassificação.

Local e data

_____________________________________

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável

Obs. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, simbólicos, de valor zero ou inexeqüíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes.

ANEXO III

PREGÃO Nº .............../
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES

(MODELO - papel timbrado da empresa)

A..............................................................................................(razão social da empresa), CGC nº..................................................., localizada à .............................................................................., declara, em conformidade com o art. 32, parágrafo 2º da Lei n.º 8.666/93, que não existem fatos supervenientes ao seu cadastramento na Secretaria de Administração – SAD/MT que sejam impeditivos de sua habilitação para este certame licitatório no Tribunal de Justiça de Mato Grosso – Pregão  N.º 00X/200X - FAJ.

(PS. Quem não for cadastrado na SAD/MT, favor retirar a frase em sublinhado)

Local e data,

_________________________________________________

                          (assinatura e identificação do responsável pela empresa)

=======================================================

ANEXO IV

(papel timbrado da empresa)

PREGÃO Nº .............../

MODELO DE D E C L A R A Ç Ã O NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF





Declaramos, em atendimento ao previsto no Pregão Nº 0XX/200X, que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como de 14 (catorze) anos em qualquer trabalho.






Local e data.

                                        __________________________________________

                              ​​​​​​      (​​​​​​​​​assinatura e identificação do responsável pela empresa)

Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes deverá declarar  expressamente.

ANEXO V

PREGÃO Nº .............../

TERMO DE CREDENCIAMENTO





Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a)...................................................................................., portador(a) do RG n.º......................... e  do CPF n.º.............................., a participar da licitação instaurada pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso, na modalidade Pregão n.º 0XX/200X na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ........................................, bem como formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar direitos, desistir de recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.





................., ......... de ...................   de 200X.





_______________________________





    Diretor ou Representante Legal

=======================================================


ANEXO VI

PREGÃO Nº .............../

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

(MODELO)
A..............................................................................................(razão social da empresa), CNPJ Nº..................................................., localizada à .............................................................................., declara, em conformidade com a Lei n.º 10.520/02, que cumpre  todos os requisitos para habilitação para este certame licitatório no Tribunal de Justiça de Mato Grosso – Pregão  N.º ....................





................., ......... de ...................   de 200X.





_______________________________





    Diretor ou Representante Legal

ANEXO VII

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA.

Modelo de Declaração de cumprimentos das Resoluções n.º 07/05, n° 09/05 e 21/06– CNJ.

Declaro para fins de comprovação perante o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO e, sob as penas da lei, que esta empresa cumpre o disposto nas Resoluções n.º 07/05, 09/05 e 21/06 CNJ, conforme transcrito abaixo:

RESOLUÇÃO N° 07, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005, atualizada com a redação da Resolução Nº 09/2005 e Nº 21/2006:

...

Art. 1° É vedada a prática de nepotismo no âmbito de todos os órgãos do Poder Judiciário, sendo nulos os atos assim caracterizados. 

Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: 

... 

IV - a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, bem como de qualquer servidor investido em cargo de direção ou de assessoramento; 

V - a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de pessoa jurídica da qual sejam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento. 

§1º ...

§ 2° A vedação constante do inciso IV deste artigo não se aplica quando a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público houver sido precedida de regular processo seletivo, em cumprimento de preceito legal. 

Art. 3° É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante, devendo tal condição constar expressamente dos editais de licitação. 

Para que produza os efeitos legais, firmo a presente declaração.

_____,______de_____________de 2008.

_______________________________

Diretor ou representante legal

Razão social da empresa),

CNPJ. nº____________________,

ANEXO VIII
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 0XX/200X
ATA DE REGISTRO DE PREÇO que entre si celebram o ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA e as pessoas jurídicas elencadas na cláusula segunda desta ata, tendo por OBJETO Aquisição de materiais elétricos para utilização nos prédios do Tribunal de Justiça/MT. 

O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA, situado na Av. Rubens de Mendonça, s/n – Centro Político Administrativo – Cuiabá/MT – CEP 78.055-970 com obediência a Lei nº 10.520 de 17/07/2002, pelo Decreto 3.555, de 08/08/2000, 3.931 de 19/07/2001 e subsidiariamente pela Lei n.º 8.666 de 21/06/1993 (e suas alterações posteriores), neste ato representado pelo Presidente deste sodalício, Des. PAULO INÁCIO DIAS LESSA, Brasileiro, Casado, (CPF), (endereço), doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado as empresas e seus valores registrados na cláusula segunda desta ata, considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2008, ID. 200.031 bem como a classificação das propostas e a respectiva homologação, do Pregão Presencial, RESOLVEM registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, para formação do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP destinado à aquisições futuras sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei, Decretos e Portarias supracitados e em conformidade com as disposições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação futura das empresas relacionadas na Cláusula Segunda deste instrumento, visando o fornecimento dos bens constantes do Termo de Referência que acompanha o Edital da citada licitação e que, ambos, integram esta ARP, independente de transcrição.

1.2. As quantidades a serem fornecidas constantes do Termo de Referência que acompanhou o Edital da licitação são estimadas, podendo, nos limites do § 1º do art. 65 da LLC, ser acrescidas de conformidade com a demanda do período de vigência da Ata de Registro de Preço (ARP).

CLÁUSULA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO DAS EMPRESAS

2.1. Empresa(s) vencedora(s):

Empresa ............................................................................... .............................
CNPJ: ..............................  I.E.............................................. .............................
Endereço: ..........................................................................................................
Tel(  )................Fax(  )..................E-mail..................HomePage...........................
Representante: ..................................................................................................

R.G: ..................Órgão Exp.: ............CPF: .......................

Itens: 0x.

2.2. Planilha Demonstrativa de Preços e Classificação
ITEM 01

	Especificação técnica/MARCA/MODELO

	COLOCAÇÃO
	LICITANTE
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1º
	
	
	
	

	2º
	
	
	
	

	3º
	
	
	
	


2.3. FONTE: 240

2.4. ELEMENTO DE DESPESA: 3390-30
CLAUSULA TERCEIRA – DA CONTRATAÇÃO

3.1. Para esta contratação foi instaurado procedimento licitatório, com fundamento nas Leis ns. 10.520/02 e 8.666/93 e no Decreto n. 3.931/01 e 3.555/00.

3.2. Regularmente convocado para retirar a Solicitação de empenho, o fornecedor deverá fazê-lo no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, prorrogável por uma única vez, se houver justificativa aceita pelo TJ/MT, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 

3.3. O fornecedor fica incumbido de apresentar procuração, contrato social, carta de preposição ou documento equivalente (original ou cópia autenticada), que designe expressamente o seu representante habilitado para retirada da Solicitação de empenho.

3.4. A assinatura de recebimento no verso da solicitação de empenho supre a necessidade de convocação para retirada da mesma.

3.5. O fornecedor somente poderá extrair cópia da solicitação de empenho ou documento equivalente, ficando o original com o órgão gerenciador ou aderente.
CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O registro de preços constante de ata própria a ser firmada entre o TJ/MT e as empresas que apresentarem as propostas classificadas em 1º, 2º e 3º lugares em conseqüência do presente certame, terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura da ARP pelo Presidente do Tribunal de Justiça e as classificadas em primeiro lugar.

4.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços, por acordo entre as partes, poderá ser prorrogado por um período de 12 (doze) meses, quando a proposta continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais requisitos desta norma, conforme determina o Art. 4º, § 2º do Decreto 3.931/2001.

4.3. Durante o prazo de validade da ARP, os órgãos signatários não ficarão obrigados a comprar os bens exclusivamente pelo SRP, podendo realizar nova licitação quando julgar oportuno e conveniente, ou mesmo proceder às aquisições por dispensa ou inexigibilidade, se for o caso, nos termos da legislação vigente, não cabendo qualquer tipo de recurso ou indenização às empresas signatárias do SRP.

4.4. Na hipótese do Item 4.3, caso o preço resultante da licitação, dispensa ou inexigibilidade seja igual ou superior ao constante no Sistema de Registro de Preços, o órgão fica obrigado a adquirir os bens junto às empresas signatárias deste Instrumento, eis que estas têm o direito de preferência.

4.5. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas cláusulas.

CLÁUSULA QUINTA - DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A Administração da Ata de Registro de Preços ficará a cargo do Tribunal de Justiça/Departamento Administrativo, nos termos das normas que regem a matéria e normatizações internas.

5.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigência, desde que previamente autorizada pelo órgão gerenciador, poderá ser utilizada por órgãos e entidades da Administração.

5.3. Os órgãos ou entidades interessados na utilização da Ata de Registro de Preços deverão encaminhar solicitação prévia ao órgão gerenciador/Núcleo Setorial de Licitação/Divisão de Compras.

5.4. A utilização desta Ata por outro órgão ou entidade fica condicionada aos seguintes pressupostos: 

a)  Não-comprometimento da capacidade operacional do fornecedor;

b)  Anuência expressa do fornecedor.

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO

6.1. Os preços registrados para as empresas signatárias deste instrumento são aqueles constantes na Planilha Demonstrativa de Preços e Classificação.

6.2. Em cada fornecimento, o preço total será o produto do preço unitário ora registrado multiplicado pela quantidade que se deseja comprar.

6.3. É vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de apresentação da proposta, exceto por força de legislação ulterior que assim o permita.

6.4. A revisão negociada de valores, para cima ou para baixo, poderá ocorrer de officio ou a pedido do licitante signatário da ARP, nas seguintes condições:

a)  Para cima, visando manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial da proposta, nos termos do artigo 65, §6º, da Lei n. 8.666/93, desde que demonstrada, por parte do fornecedor, alteração substancial nos preços praticados no mercado, por motivo de fato superveniente ou de difícil previsão;

b)  Para baixo, quando a Administração verificar que o preço registrado encontra-se substancialmente superior ao praticado no mercado;  

6.5. Na hipótese do Item 6.4.”b”, frustrada a negociação, o órgão gerenciador liberará o fornecedor e chamará as demais empresas classificadas em 2º e 3º lugares visando igual oportunidade de negociação.

6.6. Caso reste frustrada também a negociação com as demais empresas, o órgão gerenciador cancelará, total ou parcialmente, esta Ata e adotará as medidas cabíveis para a nova aquisição desejada.

6.7. Visando subsidiar eventuais revisões, o órgão gerenciador realizará nova pesquisa de preços.

6.8. No preço registrado estão incluídas todas as despesas relativas ao objeto fornecedor (tributos, fretes, seguros, embalagens, encargos sociais etc.).

CLÁUSULA SÉTIMA - MODO DE RECEBIMENTO

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente para verificação da conformidade com o exigido no Edital, num período de 02 (dois) dias.

7.2. O recebimento definitivo deverá ocorrer no prazo máximo de 02 (dois) dias, após o recebimento provisório.

7.3. Em se verificando vícios ou defeitos nos bens, o fornecedor será notificado para corrigir ou substituir o bem, ficando nesse período interrompida a contagem do prazo para recebimento definitivo. 

7.4. A notificação ao fornecedor sobre vícios ou defeitos será realizada pelo Gestor do Contrato.

7.5. Em relação a eventuais decréscimos, não se aplica a regra contida no artigo 65, §2º, inciso II, da Lei n. 8.666/93, podendo os órgãos adquirir quantidade inferior ao estimado, sem necessidade de anuência da signatária da ARP.

7.6. Durante a vigência da ARP, no caso de descontinuidade da fabricação dos bens cotados, o fornecedor obriga-se a fornecer os produtos que vierem a substituí-los ou similares, desde que seja possível manter as condições técnicas e comerciais inicialmente ofertadas.

CLÁUSULA OITAVA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

8.1. O fornecedor deverá entregar o objeto no prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da retirada/recebimento da Solicitação de empenho.

8.2. A cada fornecimento, o órgão participante da ARP providenciará a expedição da correspondente Solicitação de empenho e, se for o caso, do expediente de compra ou documento similar, notificando a empresa para proceder a retirada do mesmo.

8.2.1. A notificação poderá ser feita diretamente na sede da empresa, por fax ou e-mail, conforme informações constantes na proposta.

8.2.2. Caso a notificação ocorra diretamente na sede da empresa, a mesma poderá ser acompanhada da Solicitação de empenho.

8.3. Recebida a notificação, a empresa terá 03 (três) dias úteis para retirada da Solicitação de empenho, a partir da qual começará a contar o prazo de fornecimento, que não poderá ser superior a 05 (cinco) dias. 

8.4. A retirada da Solicitação de empenho somente poderá ser efetuada por pela empresa, preposto ou representante acompanhado de documento idôneo que comprove essa situação.

8.5. O representante previsto no Item 8.4 deve apresentar-se munido de documento de identidade.

8.6. Se a empresa com preço registrado em primeiro lugar se recusar a receber a Solicitação de empenho ou não retira-la no prazo de 03 (três) dias úteis, sem justificativa plausível e aceita pelo órgão gerenciador, este convocará a empresa com preço registrado em segundo lugar para efetuar, o fornecimento, nas condições mais próximas do primeiro colocado, e assim por diante.

8.7. O termo de recebimento assinado no verso da solicitação de empenho feito pela empresa ou preposto legalmente credenciado supre a necessidade de notificação.

8.8. Caso a empresa, ao participar do certame, tenha apresentado proposta de fornecimento parcial do bem, o esgotamento da capacidade de fornecimento será o limite máximo de quantidade que a empresa se dispôs a fornecer.  

8.9. Na hipótese do Item 8.8, os órgãos signatários da ARP adquirirão o restante dos bens das demais empresas classificadas em 2º lugar para esse mesmo item.

8.10. Os bens deverão ser entregues no DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO do TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
8.10.1. Quando destinados a outro órgão ou entidade aderente, a entrega ocorrerá no endereço que por este for indicado. 

8.11. Os bens serão recebidos provisoriamente para verificação de conformidade da quantidade e da qualidade.

8.12. Em se verificando problemas nos bens, a empresa será notificada para corrigir ou substituir o bem, ficando nesse período interrompida a contagem do prazo para recebimento definitivo. 

8.13. Os bens, a cada aquisição, deverão ser entregues de uma só vez no local indicado no Item 8.10 desta Ata, todavia, na hipótese de ocorrência de fato superveniente à data de apresentação da proposta, ensejador da aplicação da Teoria da Imprevisão, devidamente comprovado e aceito pela Administração, a entrega poderá ser fracionada e/ou prorrogada.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES GERAIS DO FORNECEDOR

9.1. Manter, durante a vigência da ARP, todas as condições de regularidades fiscais exigidas no edital de licitação respectivo.

9.2. Executar fielmente o objeto desta Ata, comunicando, imediatamente, ao representante legal do órgão gerenciador ou signatário qualquer fato impeditivo de seu cumprimento.

9.3. Se for o caso, realizar o atendimento às chamadas de manutenção, feitas pelos órgãos signatários da ARP, durante o período de garantia, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após a solicitação, para os equipamentos instalados em Cuiabá- MT.

9.4. Responder às notificações no prazo estabelecido.

9.5. Não assumir obrigações que comprometam ou prejudiquem a capacidade de fornecimento ao órgão gerenciador e aos órgãos parceiros.

9.6. Efetuar o fornecimento do objeto licitado, ainda que em quantidades diferentes ao previsto na TR.

9.7.  Retirar os materiais que apresentarem imperfeições no DMP/TJ-MT ou Fiscal do Contrato ou no endereço indicado pelo órgão aderente, tendo como limite máximo para devolução, após a retirada do local onde se encontra, de 20 (vinte) dias.

9.8. A entrega posterior ao estipulado pelo item 9.7 desta cláusula, das mercadorias encaminhadas para correção das imperfeições, será tida com inexecução parcial ou total sofrendo as penalidades previstas na CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA desta ARP.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

10.1. Gerenciar a ARP.

10.2. Notificar o fornecedor para verificar o seu aceite em caso de fornecimento para órgãos aderentes.

10.3. Encaminhar cópias da ARP aos órgãos participantes e órgãos aderentes.

10.4. Conduzir o procedimento de penalização ao fornecedor, responsabilizando-se, inclusive, pela sua aplicação.

10.5. Os órgãos aderentes adotarão procedimento de penalização em desfavor das empresas contratadas, a teor da Lei 10.520/2002, 8.666/93 e pelos Decretos 3.931/2001 e 3.555/2000 c/c regimento interno de cada órgão, inclusive pela sua aplicação.

10.6. Mediante solicitação dos órgãos participantes ou aderentes, efetuar o devido termo aditivo de acréscimo quantitativo do objeto.

10.7. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP independente de anuência dos órgãos signatários.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

11.1. Os órgãos signatários ou aderentes fiscalizarão o exato cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas no presente instrumento.

11.1.1. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos encargos que são de sua competência.

11.2. Cada órgão participante ou aderente deverá indicar o fiscal-gestor do contrato.

11.3. Será fiscal do contrato para o Tribunal de Justiça o Chefe de Divisão do Departamento de Obras, Sr. LEONARDO LUBAS.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, total ou parcialmente, de forma unilateral pelo órgão gerenciador, quando:

a)  O(s) fornecedor (es) que não se dispuser(em) a consertar/substituir os bens que vierem a apresentar defeitos de qualidade, durante o seu prazo de validade e/ou garantia;

b)  O(s) fornecedor (es) não cumprir(em) as obrigações constantes deste Instrumento;

c)  O(s) fornecedor (es) não retirar(em) a Solicitação de empenho no prazo estabelecido, sem apresentar justificativa aceita pelo Ordenador de Despesas do órgão gerenciador ou órgão aderente;

d)  O(s) fornecedor (es), na execução do contrato, incorrer(em) numa das hipóteses enumeradas nos artigo 13 do Decreto n. 3.931/2001 e no artigo 78 da Lei n. 8.666/93;

e)  Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e o(s) fornecedor (es) não quiser(em) acordar revisão;

f)  Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado nos autos;      

12.2. O cancelamento da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses previstas, assegurado o contraditório, será comunicado ao(s) fornecedor (es) e publicado na Imprensa Oficial.

12.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fatos supervenientes que venham a comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes da Teoria da Imprevisão, devidamente comprovados.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RETENÇÃO DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES

13.1. Quando do pagamento do Fornecedor e de acordo com as suas condições específicas, aplicar-se-á o disposto no art. 64 da Lei n. 9.430/96, na Lei n. 8.212/91 e regulamentações; e Lei Municipal da retenção do ISS e regulamentos.

13.2. Se o Fornecedor gozar de tratamento diferenciado em virtude de lei, seja na forma de benefícios ou isenções, deverá obrigatoriamente apresentar a comprovação dessa condição.

13.3. Os signatários da ARP, nos casos que couberem, reterão na fonte a Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL, a Contribuição para a Seguridade Social - COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP, exceto para as empresas optantes pelo “SIMPLES” que deverão, por ocasião da apresentação da Nota Fiscal, comprovar a referida opção mediante documento oficial fornecido pela Delegacia da Receita Federal.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO

14.1. O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em favor da empresa contratada, na estrita ordem cronológica da data de sua exigibilidade no prazo máximo de 10 (dez) dias, a partir da data de entrega da Nota Fiscal ao DEPARTAMENTO (emissor da solicitação de empenho), a ser processada em duas vias, com todos os campos preenchidos discriminando valores unitários e totais dos itens, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor responsável pelo recebimento do bem, constando, ainda, o número do banco, da agência e da conta-corrente onde deseja receber seu crédito.

14.2. A cada pagamento será verificada a situação de validade dos documentos exigidos na habilitação.

14.3. Em existindo documento com prazo de validade vencido ou irregular, o fornecedor será notificado para regularizar.
14.4. O fornecedor, depois de notificado, terá o prazo de 15 (quinze) dias para proceder à regularização. Findo o prazo, em não se manifestando ou não regularizando, o fato deverá ser certificado e comunicado ao Núcleo Setorial de Licitação do órgão gerenciador para as providências cabíveis.

14.5. Caso a documentação esteja disponível na internet, o próprio órgão signatário poderá baixá-la e carrear para os autos, sem necessidade de comunicar o fato ao fornecedor.

14.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fornecedor faça constar, para fins de pagamento, o nome e número do banco, da agência e da conta corrente, assim, como, se disponível, o número do fac-símile.

14.7. Em caso de eventuais atrasos no pagamento, desde que o órgão comprador não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os valores poderão ser corrigidos pela variação do IPCA ou outro índice que vier a sucedê-lo, havida entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CONDIÇÕES DE FATURAMENTO

15.1. O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc.) deverá ser encaminhado ao órgão comprador, que terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para dar a liquidação da despesa, na forma estatuída no art. 63 da Lei n. 4.320/64, ou interromper o prazo, no caso de qualquer incorreção detectada.

15.2. O documento de cobrança será emitido em nome do órgão comprador, sem emendas ou rasuras, fazendo menção expressa ao número da Solicitação de empenho e contendo todos os dados da mesma.

15.2.1. O número de inscrição no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo da documentação apresentada para habilitação, da Proposta Comercial e do documento de cobrança, que serviu de base para emissão da Solicitação de empenho. 

15.3. Todos os tributos incidentes sobre os produtos ou serviços deverão estar inclusos no valor total do documento de cobrança, observada a legislação tributária aplicável à espécie.

15.4. No documento de cobrança deverão constar o nome e o número do banco, bem como o nome e número da agência e o número da conta corrente na qual se executará o depósito bancário para pagamento repetindo-se os dados contidos na Proposta Comercial.

15.5. Qualquer alteração de dados bancários somente será permitida desde que efetuada em papel timbrado da empresa, assinada por representante legal e encaminhada ao órgão comprador, antes do processamento do respectivo pagamento.

15.6. No documento de cobrança não deverá constar material ou descrição estranha ao constante da Solicitação de empenho.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. A recusa injustificada da empresa em retirar a Solicitação de empenho, a não retirada ou mesmo o recebimento fora do prazo (três dias úteis), conforme edital, configurará falta grave e ensejará, a critério do órgão gerenciador, a aplicação de uma das seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, de conformidade com o art. 13 do Dec. 3.931/2001 ou com o art. 78 da Lei n. 8.666/93:

a)  Descredenciamento e impedimento de licitar ou contratar com a Administração por até 05 (cinco) anos; ou

b)  Declaração de inidôneo do fornecedor, impedindo-o de licitar ou ser contratado pela Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos quando então poderá solicitar a sua reabilitação.

16.2. O fornecedor que atrasar injustificadamente na entrega do objeto deste certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. 86, da Lei nº 8.666/93.

16.3. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com o TJ/MT, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com a multa prevista no item 16.4, b.

16.4. Em ocorrendo a inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93:

a)- Advertência por escrito;

b)- Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato;

c)- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o TJ/MT, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração do TJ/MT, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 02 (dois) anos;

d)- Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93, c/c art. 7º da Lei nº 10.520/02 e art. 14 do Decreto 3.555/00.

16.5. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte do TJ/MT, o respectivo valor será descontado dos créditos que a contratada possuir com este Tribunal e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para execução pela Procuradoria da Fazenda Estadual.

16.6. Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a nota de empenho ou para assinatura do contrato, o valor da multa não recolhido será encaminhado para execução pela Procuradoria da Fazenda Estadual. 

16.7. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

16.8. Serão publicadas no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso as sanções administrativas previstas no item 16.4, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

16.9. O possível órgão aderente a ARP, será o responsável pelas sanções administrativas a serem aplicadas ao fornecedor, inclusive a da pena prevista neste edital, de acordo com o que preceitua a Lei 10.520/2002, 8.666/1993 e pelos Decretos 3.931/2001, 3.555/2000 e regimento interno correspondente.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOCUMENTOS APLICÁVEIS

17.1. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:

a) Edital de Pregão Presencial n. 003/2008 e Termo de Referência;
b) Proposta escrita do fornecedor ou recomposição de preço.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS PRERROGATIVAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

18.1. O fornecedor reconhece os direitos do órgão gerenciador relativos ao presente instrumento:

a) Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação à finalidades do interesse público, nos termos do art. 65 da Lei n. 8.666/93, respeitados os direitos do Fornecedor;
b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especificados no inciso I ao art. 79 da Lei n. 8.666/93;

c) Aplicar as penalidades motivadas pela inexecução, total ou parcial, deste instrumento, salvo se as faltas forem contra o órgão signatário;
d) Fiscalizar, junto com os demais órgãos signatários, o fornecimento dos bens.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – COMUNICAÇÕES

19.1. As correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número deste instrumento e o assunto específico da correspondência.

19.1.1. As comunicações feitas ao órgão gerenciador, deverão ser endereçadas por ofício ao:
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO - PALÁCIO DA JUSTIÇA

AV. HISTORIADOR RUBENS DE MENDONÇA, S/N – CUIABÁ/MT - CEP: 78.055-970

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO - DIVISÃO DE COMPRAS

e-mail: divisao.compras@tj.mt.gov.br

19.2. Eventuais mudanças de endereço dos órgãos signatários ou aderentes e dos fornecedores deverão ser comunicadas por escrito ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. A Solicitação de empenho, uma vez emitida, não substitui o instrumento de contrato. 

20.2. Todo instrumento de procuração deverá constar firma reconhecida do mandante, nos termos do art. 654, § 2º, do Código Civil.

20.3. O fornecedor obriga-se a manter em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e a cumprir fielmente as Cláusulas ora avençadas, bem como as normas previstas na Lei n. 8.666/93 e legislação complementar, durante a vigência deste Contrato.

20.4. Os casos omissos serão resolvidos em reuniões formais feito pelo Gestor e Fiscal do Contrato com a empresa contratada ou seu procurador e a quem interessar lavrando-se ao final da reunião ata circunstanciada assinada pelo Gestor e Fiscal do Contrato, representante da contratada e duas testemunhas encaminhado-a ao Presidente do Tribunal de Justiça para Homologação e/ou Despacho.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO

21.1. Para eficácia do presente instrumento, o Tribunal de Justiça providenciará seu extrato de publicação na Imprensa Oficial do Estado de Mato Grosso, em conformidade com o disposto no art. 20 do Decreto n. 3.555/2000 e colocará sua íntegra no site do TJ/MT, www.tj.mt.gov.br/licitacao.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO

22.1. Fica eleito o Foro de Cuiabá/MT, para dirimir quaisquer controvérsias advindas da execução desta Ata de Registro de Preços.  

22.2. E por estarem de acordo, após lido e assinado, as partes firmam esta ARP em 01 (uma) via, podendo a empresa signatária solicitar uma cópia, sendo que a original será arquivada no Núcleo Setorial de Licitação do órgão gerenciador, na forma do art. 60 da Lei n. 8.666/93.

Cuiabá - MT, XX de XXXXX de 2008.
Desembargador xxxxxxxxx 

- Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso -

FORNECEDOR:


CNPJ: 00000000000000

I.E. 00000000000
Testemunhas: 

-------------------------------------------              ---------------------------
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